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II.1.7) O contrato está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos

(ACP)?

Sim.

II.1.8) Divisão em lotes:

Não.

II.1.9) São aceites variantes:

Não.

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONTRATO

II.2.1) Quantidade ou extensão total:

O preço base do concurso é de 216 000,00 euros, com exclusão do IVA.

Valor estimado, sem IVA: 216 000,00.

Divisa: euro.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO PARA A SUA EXECUÇÃO

Período em dias: 120 (a contar da data de adjudicação).

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO,

ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONTRATO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas:

O valor da caução é de 5% do preço total do respectivo contrato.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência

às disposições que as regulam:

A empreitada é por preço global e será financiada com recurso a receitas própri-

as da autarquia e fundos comunitários.

III.1.3) Forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores econó-

micos adjudicatário:

Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de empresas sem que entre

elas exista qualquer modalidade jurídica de associação, desde que todas as

empresas do agrupamento satisfaçam as disposições legais relativas ao exer-

cício da actividade de empreiteiro de obras públicas. A constituição jurí-

dica dos agrupamentos não é exigida na apresentação da proposta, mas as

empresas agrupadas serão responsáveis solidariamente perante o municí-

pio de Olhão pela manutenção da sua proposta com as legais consequên-

cias. No caso da adjudicação da empreitada ser feita a um agrupamento de

empresas, estas associar-se-ão obrigatoriamente antes da celebração do con-

trato, na modalidade jurídica de consórcio externo, em regime de responsa-

bilidade solidária.

III.1.4) Existem outras condições especiais a que está sujeita a execução do

contrato:

Não.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Situação pessoal dos operadores económicos, nomeadamente requisitos

em matéria de inscrição nos registos profissionais ou comerciais:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-

sitos:

Só serão admitidos ao concurso:

a) Os concorrentes titulares de alvará, emitido pelo Instituto de Mercados de

Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI), de acordo com as

seguintes habilitações:

1.ª subcategoria da 2.ª categoria, da classe correspondente ao valor total da sua

proposta;

5.ª, 10.ª e 11.ª subcategorias da 2.ª categoria, da classe correspondente ao valor

dos trabalhos especializados que lhe respeitem;

2.ª, 7.ª e 13.ª subcategoria da 5.ª categoria, da classe correspondente ao valor

dos trabalhos especializados que lhe respeitem;

Caso o concorrente não disponha das habilitações exigidas, indicará em do-

cumento anexo à proposta, os subempreiteiros possuidores dessas habilitações,

aos quais ficará vinculado por contrato para a execução dos trabalhos que lhe

respeitem.

b) Os concorrentes não detentores de alvará emitido pelo IMOPPI:

Que não apresentem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros

aprovados devendo observar o disposto no artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/

99, de 2 de Março;

Que apresentem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprova-

dos por entidade competente de Estado pertencente ao Espaço Económico Eu-

ropeu devendo observar o disposto no artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de

2 de Março.

c) Os concorrentes deverão ainda apresentar:

Comprovativo da execução de pelo menos uma obra de idêntica natureza, da

obra posta a concurso, de valor não inferior a 129 600,00 euros;

Documento comprovativo da adequação do equipamento e ferramenta especial a

utilizar na obra, seja próprio, alugado ou sob qualquer outra forma, às suas

exigências técnicas;

Documento comprovativo dos técnicos e os serviços técnicos estejam ou não

integrados na empresa, a afectar à obra.

III.2.2) Capacidade económica e financeira:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-

sitos:

Os concorrentes devem apresentar os documentos referidos no ponto 15.6 do

programa de concurso, de acordo com o artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/99,

de 2 de Março.

III.2.3) Capacidade técnica:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-

sitos:

Os concorrentes devem apresentar os documentos referidos no ponto 15.7 do

programa de concurso, de acordo com o artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/99,

de 2 de Março.

SECÇÃO IV: PROCESSO

IV.1) TIPO DE PROCESSO

IV.1.1) Tipo de processo:

Concurso público.

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

IV.2.1) Critérios de adjudicação:

Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta:

Os critérios enunciados a seguir:

Critério: valia técnica da proposta — ponderação: 40;

Critério: Preço da proposta — ponderação: 60.

IV.2.2) Proceder-se-á a leilão electrónico:

Não.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante:

216/2005.

IV.3.2) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto:

Não.

IV.3.3) Condições para obtenção do caderno de encargos e dos documentos

complementares ou memória descritiva:

Prazo para a recepção de pedidos de documentos ou para aceder aos documentos:

Data: 27/08/2007.

Hora: 17.

Documentos a título oneroso:

Sim.

Indicar preço: 350,00.

Divisa: euro.

Condições e modo de pagamento:

O processo de concurso será fornecido nos seis dias seguintes à recepção do

respectivo pedido escrito, mediante o pagamento do valor do processo de con-

curso, com IVA Incluído à taxa legal em vigor, em dinheiro ou em cheque

emitido à ordem do Tesoureiro do Município de Olhão.

IV.3.4) Prazos de recepção das propostas ou dos pedidos de participação:

Data: 10/09/2007.

Hora: 17.

IV.3.6) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedi-

dos de participação:

PT.

IV.3.7) Período mínimo durante o qual o concorrente é obrigado a manter a

sua proposta:

Data: 14/12/2007.

IV.3.8) Condições de abertura das propostas:

Data: 11/09/2007.

Hora: 10:30.

Lugar: Sede dos Paços do Município de Olhão.

Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas:

Sim.

Podem intervir no acto público do concurso os concorrentes, ou seus represen-

tantes, devidamente identificados e credenciados para o acto.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.1) TRATA-SE DE UM CONTRATO DE CARÁCTER PERIÓDICO

Não.

VI.2) CONTRATO RELACIONADO COM UM PROJECTO E/OU PROGRAMA

FINANCIADO POR FUNDOS COMUNITÁRIOS

Sim.

Fazer referência aos projectos e/ou programas:

Programa Interreg III A — Cooperação Transfronteiriça Portugal-Espanha.

VI.3) OUTRAS INFORMAÇÕES

O prazo de execução da obra considerado no n.º II.3) deste anúncio de abertura

de procedimento, deverá ser contado a partir da data da consignação conforme

o n.º 1 do artigo 151 do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março e não da data

da decisão de adjudicação.

Prazo de execução do projecto — 60 dias.

O factor de adjudicação valia técnica da proposta indicado no ponto IV.2.1)

deste anúncio, será avaliado de acordo com os seguintes subfactores:

2.1 — Programa de trabalhos — 50%.

2.2 — Memória descritiva e justificativa do modo de execução dos trabalhos —

50%.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 25/07/2007.

25 de Julho de 2007. — O Presidente da Câmara, Francisco José

Fernandes Leal.

2611035467

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £
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SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

Município de Penacova Presidente da Comissão de Abertura

do Concurso

Endereço Código postal

Largo do Terreiro 3360-191 Penacova

Localidade/Cidade País

Penacova Portugal

Telefone Fax

239470300 239478098

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

gap.cmp@aircnet.airc.pt http://www.cm-penacova.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-

DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local ¢ Organismo de direito público £ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Tipo de contrato de obras

Execução ¢ Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades

indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?

NÃO    ¢         SIM    £

II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante

Estrada de ligação EN 17/IP3 (nó de Miro) IC7 (S.P.A.) — estrada de ligação EN

17 ao IP3 nó de Miro (variante de Miro).

II.1.6) Descrição/objecto do concurso

Estão compreendidos os trabalhos de movimento de terras, drenagem, pavimentação

e sinalização.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-

tação de serviços

Miro.

Código NUTS

PT162 CONTINENTE CENTRO — BAIXO MONDEGO.

II.1.8) Nomenclatura

II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 45.23.31.20-6 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO

II.2.1) Quantidade ou extensão total

Refere-se à totalidade da obra e o preço base do concurso, excluindo o IVA, é de

611 583,18 euros.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Prazo em meses 09 e/ou em dias \\\ a partir da data da consignação (para

obras)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,

FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas

A caução a exigir para garantir o contrato é de 5% do valor da adjudicação e para

o reforço da mesma serão deduzidos 5% em cada pagamento parcial que se efectuar.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência

às disposições que as regulam

A empreitada é segundo o regime de série de preços, nos termos do n.º 1 do ar-

tigo 8.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março. O financiamento é assegurado

pelas verbas inscritas no orçamento da Câmara Municipal de Penacova e os paga-

mentos serão realizados mediante autos de medição a efectuar mensalmente.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de

fornecedores ou de prestadores de serviços

Consórcio externo, em regime de responsabilidade solidária, de acordo com o ponto

9 do programa de concurso.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do

prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade

económica, financeira e técnica mínima exigida

As indicadas nos pontos 6 e 15 do programa de concurso. Os concorrentes com

sede em Portugal deverão ser possuidores, no mínimo, do alvará de empreiteiro de

obras públicas com as seguintes classificações:

a1) A classificação da 1.ª subcategoria (Vias de circulação rodoviária e aeró-

dromos) da 2.ª categoria (Vias de comunicação, obras de urbanização e outras

infra-estruturas), a qual tem de ser da classe que cubra o valor global da pro-

posta ;

Os critérios de avaliação da capacidade económica e financeira, bem como da capa-

cidade técnica, são os estabelecidos nos pontos 19.3. e 19.4. do programa de con-

curso, respectivamente.

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos

Os documentos indicados nas alíneas a) e b) do n.º 15.1 e a) e b) do n.º 15.2, bem

como nas alíneas a) a d) do n.º 15.3. do programa de concurso.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos

exigidos

Os documentos indicados nas alíneas c), d) e i) do n.º 15.1 e a) e b) do n.º 15.2,

bem como nas alíneas e) e f) do n.º 15.3 do programa de concurso.

III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos

Os documentos indicados nas alíneas e) a h) do n.º 15.1 e a) e b) do n.º 15.2, bem

como nas alíneas g) e h) do n.º 15.3 do programa de concurso.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO

Concurso público ¢

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos?

NÃO    ¢        SIM   £

Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informações com-

plementares

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

1 — Preço da proposta — peso 70%.

2 — Valia técnica da proposta — peso 30%.

2.1 — Memória justificativa e descritiva do modo de execução da obra (30%).

2.2 — Plano de trabalhos, plano de mão-de-obra e equipamento e respectiva com-

patibilidade — 50%.

2.3 — Compatibilidade entre o plano de pagamentos e o plano de trabalhos —

20%.

As propostas dos concorrentes serão ordenadas por ordem decrescente, consoante

o valor V, sendo escolhida a que apresenta o valor V mais elevado. O valor V é

definido pelo polinómio:

V = 0.70 P + 0.30 VT

Em que:

P — é a pontuação atribuída no factor preço da proposta.

VT — é a pontuação atribuída ao factor valia técnica da proposta.

O valor de P é determinado pela seguinte fórmula:

P = 5 × a/b

Em que:

a é o valor do preço da proposta mais baixa.

b é o valor do preço da proposta em análise.

O valor de VT é determinado pela seguinte fórmula:

VT = 0.30 MD + 0.50 PT + 0.20 PP

Em que:

MD é o subfactor memória justificativa e descritiva.

PT é o subfactor plano de trabalhos, plano de mão-de-obra e equipamento e respec-

tiva compatibilidade.

PP é o subfactor compatibilidade entre o plano de pagamentos e plano de traba-

lhos.

Os subfactores serão avaliados com uma pontuação entre 0 e 5.

Por ordem decrescente de importância NÃO ¢ SIM £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante

Processo n.º 5/2007.

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 14 /09 /2007
Custo: 500,00 euros. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento:

O processo deverá ser pago no acto do levantamento do mesmo.
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IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

20 /09 /2007
Hora: 16 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-

didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

66  dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas

São autorizados a assistir à abertura das propostas os concorrentes e as pessoas

por si credenciadas, conforme o n.º 5.2 do programa de concurso.

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 21 /09 /2007
Hora: 15 horas e 30 minutos. Local: Salão Nobre da Câmara Municipal de Penacova.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da

União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao

limiar europeu.

25 de Julho de 2007. — O Presidente da Câmara, Maurício Teixei-

ra Marques.

2611035465

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Anúncio

Concurso público de «Concessão da exploração

do bar do Parque de Lazer de Marecos»

1 — Entidade adjudicante — município de Penafiel, Praça do Mu-

nicípio, 4564-002 Penafiel (telefone: 255710700; fax: 255711066).

2 — Constitui objecto do presente concurso a concessão da explo-

ração do bar do Parque de Lazer de Marecos.

3 — O concessionário obriga-se ao pagamento de uma 1.ª presta-

ção fixa no valor de 75 000,00 euros e ao pagamento da 2.ª presta-

ção e seguintes (renda pelo prazo da concessão) sendo a base de lici-

tação de 350,00 euros/mês.

4 — A concessão a que se refere o presente concurso tem início

na data de outorga do respectivo contrato e por um prazo de conces-

são da exploração de 10 anos.

5 — Podem concorrer ao presente concurso pessoas singulares,

colectivas ou equiparadas, individualmente ou que declarem a inten-

ção de se constituírem juridicamente numa única entidade ou em con-

sórcio externo, em regime de responsabilidade solidária, no caso de

lhes ser adjudicada a concessão.

6:

a) O processo de concurso pode ser consultado ou requerido no

Departamento dos Serviços Técnicos e Ambiente da Câmara Munici-

pal de Penafiel, durante as horas normais de expediente, desde a data

da publicação do respectivo anúncio até ao dia 17 de Agosto de 2007;

b) O custo dos documentos mencionados na alínea a) é de 58,50 eu-

ros mais IVA à taxa legal em vigor.

7 — As propostas deverão ser apresentadas até às 17 horas do dia

20 de Agosto de 2007, no Departamento dos Serviços Técnicos e

Ambiente da Câmara Municipal de Penafiel, Praça do Município, 4564-

-002 Penafiel, contra recibo, ou remetidas pelo correio, sob registo e

com aviso de recepção.

Se o envio das propostas for feito pelo correio, o concorrente será

o único responsável pelos atrasos que porventura se verifiquem, não

podendo apresentar qualquer reclamação na hipótese de a entrada dos

documentos se verificar já depois de esgotado o prazo de entrega de

propostas.

As propostas e respectivos documentos deverão ser redigidos em

língua portuguesa ou, no caso de o não serem, serão acompanhados

da tradução devidamente legalizada e em relação à qual o concorrente

declara aceitar a prevalência, para todos os efeitos, sobre os respec-

tivos originais.

8:

a) O acto do concurso é público, terá lugar no dia 21 de Agosto de

2007 às 14 horas e 30 minutos no Salão Nobre do Edifício dos Paços

do Concelho;

b) Só poderão intervir no acto público do concurso as pessoas

que, para o efeito, estiverem devidamente credenciadas pelos con-

correntes, bastando, para tanto, no caso de intervenção do titular

de empresa em nome individual, a exibição do seu bilhete de iden-

tidade.

9 — O critério de apreciação das propostas é o seguinte:

a) Preço global das rendas no período da concessão — 70 %;

b) Curriculum dos concorrentes demonstrativo da experiência para

exploração de bares e estabelecimentos congéneres — 20 %;

c) Actividades sócio-culturais a apresentar durante o período da

concessão — 10 %.

10 — Os concorrentes ficam obrigados a manter as suas propostas

durante o prazo mínimo de 66 dias, contados da data da sessão de

abertura das propostas.

11 — Para efeitos de outorga do contrato, o concessionário deve-

rá apresentar uma caução correspondente a 10% do valor global das

rendas da concessão, que se manterá pelo prazo desta.

12 — O concurso objecto do presente anúncio foi aprovado pela

Câmara Municipal de Penafiel em reunião de 20 de Junho de 2007.

9 de Julho de 2007. — O Presidente da Câmara, Alberto Fernando

da Silva Santos.

2611035613

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras £

Fornecimentos £
Serviços ¢
O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

Município de Rio Maior — Câmara Presidente do júri do concurso

Municipal

Endereço Código postal

Praça da República 2040-320

Localidade/Cidade País

Rio Maior Portugal

Telefone Fax

243999300 243992236

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

cmriomaior@mail.telepac.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-

DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local ¢ Organismo de direito público £ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.3) Tipo de contrato de serviços

Categoria de serviços   17
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?

NÃO    ¢         SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante

Prestação de serviço de fornecimento de refeições às escolas básicas e jardins-de-

infância do concelho de Rio Maior, no ano lectivo 2007-2008.

II.1.6) Descrição/objecto do concurso

Fornecimento de refeições diárias confeccionadas através do processo cook-chill,

servidas a quente no local de consumo.




